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Aos Diretores e Conselheiros da 
Porto Seguro Previdência Complementar - PORTOPREV 
São Paulo - SP 
 
 
São Paulo, 20 de março de 2023. 
 
Prezados senhores: 
 
Na qualidade de auditores da Porto Seguro Previdência Complementar - PORTOPREV (“Entidade”), 
examinamos suas demonstrações contábeis referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022, de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria independente e emitimos nosso relatório, sem 
ressalvas, datado de 17 de março de 2023. 
 
Como parte de nossa auditoria, examinamos os procedimentos contábeis adotados pela Entidade e seu sistema 
de controles internos. Nossos exames, efetuados com base em testes por amostragem foram realizados com o 
objetivo de fornecer subsídios para a determinação da natureza, extensão e época de aplicação dos 
procedimentos de auditoria e, portanto, não constituíram um exame específico dos controles internos. Assim, 
não foram necessariamente detectados todos os pontos que poderiam advir de um exame feito com a finalidade 
específica de emitir uma opinião sobre o sistema de controles internos.  
 
Como é do conhecimento de V.Sas., é responsabilidade da Administração da Entidade a manutenção de 
controles internos adequados que propiciem segurança razoável quanto ao controle dos ativos, o completo e 
fidedigno registro das transações e a adequada apresentação da posição financeira e dos resultados das 
operações da Entidade. No entanto, em razão das limitações inerentes a qualquer sistema, essa segurança não 
será absoluta e haverá sempre a possibilidade de erros ou irregularidades não serem detectados pelos 
controles internos. 
 
Os nossos comentários referem-se aos controles internos em vigor quando da execução de nossos trabalhos de 
auditoria do exercício de 2022, que foram realizados e concluídos de forma remota em 01 de março de 2023.  

 
Para um melhor entendimento, este relatório está dividido em seis partes, conforme descrito a seguir: 
 
PARTE I – PROCEDIMENTOS DE AUDITORIA ADOTADOS 
PARTE II – REVISÃO ATUARIAL 
PARTE III – ASPECTOS TRIBUTÁRIOS 
PARTE IV – OUTROS ASSUNTOS 
PARTE V – SÍNTESE DAS RECOMENDAÇÕES DE CONTROLES INTERNOS 
PARTE VI – CONCLUSÃO 
 
Permanecemos à disposição para esclarecimentos julgados necessários. 
 
Atenciosamente, 
 

PHF – AUDITORES INDEPENDENTES S/S 
CRC–PE – 000680/O-0– “S” – SP 
 
 
Paulo de Tarso M. Malta Jr 
Contador – CRC-PE – 0018346/O – “S” – SP 

RECIFE 
 

 BELO HORIZONTE 
 

Rua Ondina, 75 – Salas 601/602 – Pina Recife/PE 
CEP: 51.011-180 – Ed. Empresarial Aveloz Multicenter 

 Rua Rodrigues Caldas, 726 – Sala 1204 – Santo Agostinho – Belo Horizonte/MG 
CEP: 30.190-120 

Fone: (81) 3467.4565 
 

 Fone: (31) 2510.7615 
 

www.phfauditores.com.br  www.phfauditores.com.br 
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PARTE I – PROCEDIMENTOS DE AUDITORIA ADOTADOS 
 
Os nossos exames de auditoria normalmente se desenvolvem em duas etapas fundamentais. Uma primeira 
etapa, procedendo à revisão do sistema de controles internos e aos testes das transações nos diversos ciclos 
operacionais, dentre outros. Na segunda etapa, efetuada após o encerramento das contas do exercício, 
examinamos os valores finais apresentados nas demonstrações contábeis, quanto ao conteúdo, avaliação e 
classificação, observadas as normas estabelecidas pelos órgãos reguladores e fiscalizadores do segmento 
fechado de previdência complementar. 
 

A administração da Entidade é responsável pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. 
 

A auditoria de demonstrações contábeis é planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável 
de que as demonstrações contábeis estão livres de distorção relevante. Os procedimentos selecionados 
dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas 
demonstrações contábeis. Na avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis da entidade para planejar os 
procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de expressar uma 
opinião sobre a eficácia desses controles internos da entidade. 
 

Dessa forma, é oportuno salientar que as eventuais recomendações aqui apresentadas não abrangem todas as 
possíveis melhorias que uma revisão especial e de maior amplitude poderia indicar. 

Como ponto fundamental, nosso relatório final (“parecer”) objetiva a formação de opinião individual por Plano 

de Benefício e Plano de Gestão Administrativa, bem como a posição consolidada da entidade. 

1) Trabalhos Preliminares 
 

É impraticável descrevermos brevemente todos os procedimentos de auditoria que executamos. Entretanto, 
nas primeiras etapas, a aplicação dos nossos trabalhos pode ser resumida como segue: 
 
1.1 - Teste da Folha de Pagamento (Pessoal Próprio) 
 

Não realizamos testes de auditoria especificamente nesta área, uma vez que a fundação não possui quadro 
próprio, todos os seus funcionários são cedidos pela patrocinadora principal (Porto Seguro Companhia de 
Seguros Gerais), possuindo hoje 6 colaboradores, sendo 1coordenador e 5 analistas. 
Seus diretores e conselheiros são estatutários, não remunerados. 
 
1.2 - Teste da Folha de Suplementação de Aposentadorias 
 

• Realizamos procedimentos de auditoria específicos dos dados dos participantes e das obrigações dos 
dois planos de benefícios existentes na fundação: PortoPrev, de Contribuição Variável (CV), desde 
setembro/1993, com vedação da inscrição de novos participantes em setembro/2015 e o PortoPrev II, de 
Contribuição Definida (CD), em vigor desde 29/12/2015. 
 

• Procedemos com a leitura dos devidos regulamentos dos planos: PortoPrev, com sua última versão 
aprovada em 27/12/2017 e PortoPrev II, aprovado em 24/09/2015. 
 

• Revisamos as rotinas desde a origem das informações para a elaboração da folha de pagamento das 
suplementações, verificando atribuições funcionais, níveis de responsabilidade e de acesso ao sistema de 
controle informatizado. 
 

• Revisamos os procedimentos de elaboração das folhas, ampliação dos auxílios e inclusão das informações 
no sistema informatizado. 

 

• Avaliamos as principais variações ocorridas entre os meses de janeiro a dezembro/2022, sem nenhuma 
relevância apontada. 
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• Realizamos conferência de cálculos, definido pelo critério de amostragem, dos proventos e descontos das 
folhas mensais, bem como os respectivos pagamentos líquidos, conforme quadros abaixo; 

 
 
 

Confronto: Resumo mensal das folhas x Comprovante bancário mensal 
 

          MÊS               TOTAL     VALOR PAGO       DIFERENÇA   DATA PAGAMENTO 
Janeiro/2022        1.350.143,50      1.350.143,50                   -           31/01/2022 
Fevereiro/2022        1.820.754,76      1.820.754,76                   -           25/02/2022 
Março/2022        2.399.069,33      2.399.069,34              (0,01)           31/03/2022 
Abril/2022         2.067.515,98      2.067.515,96               0,02           29/04/2022 
Maio/2022        1.916.137,87      1.916.137,88             (0,01)           31/05/2022 
Junho/2022        1.951.387,28      1.951.662,48         (275,20)           30/06/2022 
Julho/2022        1.922.459,32      1.922.459,33             (0,01)           29/07/2022 
Agosto/2022        2.441.280,61      2.439.544,84         1.735,77           31/08/2022 
Setembro/2022       2.229.864,65      2.229.864,64                 0,01           29/09/2022 
Outubro/2022       1.745.866,79      1.746.253,02          (386,23)           31/10/2022 
Novembro/2022       2.221.729,42      2.221.887,36          (157,94)           30/11/2022 
Dezembro/2022      2.190.138,60      2.190.138,60                 -           29/12/2022 

 

Comentários das diferenças acima: 
 

Junho/2022 – Este valor de R$ 275,20 refere-se a devoluções de recebimentos indevido – autopatrocinados, 
conforme analisamos. Não tem relação com a folha de benefício ou resgate. 
 

Agosto/2022 – Este valor refere-se a uma devolução feita no dia 30/08/2022, mas reapresentado logo em 
seguida, no dia 01/09/2022, regularizando esta diferença, conforme analisamos. 
 

Outubro/2022 – Refere-se a uma devolução de contribuição, conforme analisamos. 
 

Novembro/2022 – Refere-se a uma devolução de contribuição, conforme analisamos. 
 
Segregação mensal do que é pago de folha e de resgastes 
 

          MÊS      LÍQUIDO FOLHAS (*)            RESGATES                TOTAL 
Janeiro/2022           1.046.477,81              303.665,69            1.350.143,50 
Fevereiro/2022               992.716,01              828.038,75            1.820.754,76 
Março/2022           1.450.961,76              948.107,57            2.399.069,33 
Abril/2022            1.201.468,09              866.047,89            2.067.515,98 
Maio/2022           1.466.292,53             449.845,34            1.916.137,87 
Junho/2022           1.023.330,36             928.056,92            1.951.387,28 
Julho/2022              970.770,27             951.689,05            1.922.459,32 
Agosto/2022          1.114.964,78          1.326.315,83            2.441.280,61 
Setembro/2022          1.210.173,85          1.019.690,80            2.229.864,65 
Outubro/2022          1.267.983,84             477.882,95            1.745.866,79 
Novembro/2022          1.421.139,38             800.590,04            2.221.729,42 
Dezembro/2022          1.230.937,58             959.201,02            2.190.138,60 

 

(*) Inclui: folhas dos assistidos, de portabilidade e de pagamento único, dos dois planos. 
 
• Em dezembro/2022, o quadro resumo de participantes é o seguinte: 
 

PLANO PORTOPREV 

 
         PARTICIPANTES  31/12/2021                   31/12/2022 
Ativos 2.242                2.312 
Assistidos     182                   202 
BPD/Vinculados                  1.355               1.072 
Autopatrocinados    245                   231 
        TOTAL                 4.024              3.817 
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PLANO PORTOPREV II 

 
         PARTICIPANTES  31/12/2021                   31/12/2022 
Ativos 3.731               5.318 
Assistidos       30                     34 
BPD/Vinculados                     708                   189 
Autopatrocinados   112                  128 
        TOTAL                 4.581              5.669 

 
Resultados de nossos testes: 
Não identificamos nenhum assunto que merecesse atenção nesta área. 
 
1.3 - Análise sobre avaliação atuarial 
 

Realizamos procedimentos de auditoria específicos dos dados dos participantes e das obrigações dos Planos 
de Benefícios. 
 

Nossas verificações nos dados dos participantes abrangeram o seguinte: 
 

a) leitura dos Regulamentos dos Planos de Benefícios, atentando para todas as características dos Planos e 
demais informações para determinar quais dados dos participantes deverão ser testados em nossos trabalhos; 
 

b) dados dos participantes tais como sexo, estado civil, data de nascimento, dependentes, período de trabalho 
para o empregador, tempo de contribuição à Previdência Social, quando aplicável, data prevista para início do 
recebimento do benefício pelos planos e outros dados históricos; 
 

c) dados sobre as contribuições dos participantes e do patrocinador; 
 

d) dados da folha de pagamento, tais como salário, gratificações e remunerações, utilizados no cálculo dos 
benefícios dos planos; 
 

e) dados dos benefícios para os participantes em gozo de benefício/assistidos dos planos, tais como o tipo 
de benefício e a opção de benefício escolhida; 
 

f) dados dos participantes desligados do plano durante o exercício; 
 

g) dados das pessoas que se tornaram elegíveis a participar do (s) plano (s) durante o exercício e que 
optaram por participar, quando aplicável; 
 

h) testes dos dados com uma amostra de participantes, selecionados dos arquivos utilizados pelo atuário 
responsável pela avaliação dos Planos, como o registro de empregado, folha de pagamento e demais 
documentos do patrocinador. 
 

Resultados de nossos testes: 
 

Não identificamos nenhum assunto que merecesse atenção nesta área. 
 
1.4 - Teste no Plano de Gestão Administrativa – PGA 
 

Documentação solicitada: 
 

- Regulamento do PGA. 
- Aprovação das fontes de custeio para o exercício de 2022. 
- Indicadores de gestão para o acompanhamento das despesas administrativas. 
- Orçamento 2022, devidamente aprovado. 
- Plano de custeio 2022, devidamente aprovado. 
- Acompanhamento mensal do orçado x realizado, no decorrer do ano de 2022. 

 
Foram adotados os seguintes procedimentos: 
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• Análise do Regulamento do PGA (aprovado em 24/08/2018) e todos os aspectos legais dos controles, com 
base na mudança pela IN PREVIC nº 31 de 20/08/2020, bem como pela Resolução CNPC 48/2021 que revoga 
a Resolução CGPC 29/2009. 
 

 
 

 
• Observamos que as fontes de custeio para cobertura das despesas administrativas aplicadas ao exercício de 
2022, bem como os critérios de rateio, foram aprovados dentro do orçamento anual. 

 

• Observamos a aprovação do plano de custeio dentro do parecer atuarial dos 2 planos, datado de 
março/2022 pela Conde Consultoria Atuarial. 

 

• Analisamos o orçamento geral para o exercício de 2022. 
 

• Analisamos o acompanhamento orçado x realizado, das receitas e despesas, de janeiro a setembro/2022, 
através do arquivo em excel, e observamos que em um grupo de receita e de despesa, os valores realizados 
foram maiores do que os orçados. São eles: 

 
 

INDICADORES - RECEITAS 

 
ORÇADO ATÉ 

SETEMBRO/2022 (R$) 
REALIZADO ATÉ 

SETEMBRO/2022 (R$) 

 
REALIZADO  

A MAIOR (R$) 

Contribuição para custeio 808.166,68 889.641,76 
 

(81.475,08) 

 

INDICADORES - DESPESAS 

 
ORÇADO ATÉ 

SETEMBRO/2022 (R$) 
REALIZADO ATÉ 

SETEMBRO/2022 (R$) 

 
REALIZADO  

A MAIOR (R$) 

Manutenção 6.429,82 7.139,28 
 

(709,46) 

 

Observação: A variação orçamentária média entre os valores orçados e realizados não deve ultrapassar 10% 
(dez por cento), conforme estabelece o Regulamento do PGA. 

NOTA: Em relação as novas regras editadas para o PGA com a publicação da Resolução CNPC nº 48/2021, a 
PORTOPREV manifestou que o orçamento em execução nesse exercício de 2022, foi aprovada segundo os 
ditames da legislação anterior vigente na ocasião da elaboração e aprovação da peça, a Resolução CGPC nº 
29/2009, embora já começaram a adotar diversas medidas quanto às exigências da nova legislação em vigor, e 
que estão realizando as adequações finais para o pleno atendimento à Res. CNPC 48/2021, para o orçamento 
do exercício de 2023, que será elaborada sob as exigências legais do normativo em vigor. 

  
Resultados de nossos testes: 
 
Não identificamos nenhum assunto que merecesse atenção nesta área. 

  
1.5 - Gestão dos Investimentos 
 

• Obtivemos, para leitura e entendimento, a Política de Investimentos dos recursos (2022/2026). 
 

• A fundação possui apenas fundos de investimentos dentro dos seus investimentos. 
 

• Confrontamos os saldos contábeis com os respectivos extratos mensais, por plano e consolidado, bem como 

estes saldos contábeis com os extras-contábeis (custodiante). Vide quadros na sequência. 
 

• Avaliamos os procedimentos técnicos, operacionais e de controles dos fundos de investimentos. 
 

• Procedemos com a Leitura e confrontamos as informações contábeis com as informações dos relatórios 
gerenciais mensais do setor de investimentos da entidade, de janeiro a dezembro/2022. 

 

• Conferimos os limites de enquadramentos do Plano PBPA e do PGA, conforme Política de Investimentos e 

Resoluções CMN 4661/2018 e CMN 4994/2022, de janeiro a dezembro/2022. 
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Nota: Face ao porte da entidade, não é possível a segregação das funções de análise, proposição, aprovação, 
execução, monitoramento e controle das operações de investimentos. O mesmo analista que executa os 
acompanhamentos dos investimentos é subordinado ao Diretor de Seguridade. O Diretor de Investimentos 
acompanha os relatórios gerenciais em parceria da Porto Seguros Investimentos. 
 
 
Sobre a Política de Investimentos 2022/2026 
(Elaborado pela Diretoria Executiva) 
 

No processo de planejamento das políticas, a entidade adotou o horizonte de sessenta meses, prevendo 
revisões anuais. Os limites e critérios utilizados decorrem e se fundamentam na regulamentação do setor, 
sobretudo na Resolução CMN nº 4.661, de 25/05/2018 e nas Instruções Normativas da Previc nº 35, de 
11/11/2020 e nº 12, de 21/01/2019. 
 

Observamos pontos importantes abordados na Política de Investimentos da fundação, como: 
- Estrutura de governança dos investimentos. 
- Responsabilidades e deveres individuais comuns a todos. 
- Distribuição de competências. 
- Política de alçadas. 
- Mitigação de potenciais conflitos de interesse, tanto em relação ao público interno (participantes do processo 
decisório e assessoramento) como em relação ao público externo (prestadores de serviço). 
- Relacionamento com prestadores de serviço, administradores e gestão de fundo de investimento. 
- Cenário macroeconômico sobre o Plano PBPA, onde o detalhamento dos cenários é parte integrante dos 
documentos sobre o estudo de macroalocação conduzidos pela entidade. 
- Alocações de recursos, limites (inferior e superior), restrições e derivativos.  
- Procedimentos e critérios para avaliação dos riscos de investimentos (referente a todos os tipos de riscos). 
- Controle interno, aplicados na gestão de riscos. 
- Controle do processo de divulgação e aprovação. 
 
Relatório de acompanhamento com a posição consolidada da política de investimentos no 2º 
trimestre/2022, elaborado pela Aditus: 
 

O relatório de acompanhamento da política de investimentos consolidado tem por objetivo verificar a 
aderência dos investimentos da entidade às diretrizes de aplicação estabelecidas pela Resolução CMN nº 4.994, 
de 24/03/2022 e alterações posteriores. 
 

No encerramento do 2º trimestre (junho/2022), a entidade apresentava-se em conformidade com os limites 
de concentração por emissor conforme estabelecidos pelo Art. 28 da Resolução CMN nº 4.994, com os limites 
definidos segundo a política de investimentos, e em relação aos requisitos dos ativos e vedações da Resolução 
CMN nº 4.994. 
 
1.5.1 – Comparação contábil x extracontábil  – Dezembro/2022 
 

CONTA  DESCRIÇÃO 
 SALDO 

CONTÁBIL  
 

1.2.3.4   POSIÇÃO CONSOLIDADA    
01   Renda Fixa  752.959.827,59  

.04   Ações  28.672.424,02  

.05   ETF – Índice Referenciado em Ações  19.617.033,91  

.08  Multimercado Estruturado  32.208.133,57  

    833.457.419,09  
 
 

Abrimos abaixo os quadros comparativos por plano, para uma melhor visualização: 
 
PLANO PORTOPREV 

CONTA  DESCRIÇÃO 
 SALDO 

CONTÁBIL   DIFERENÇA    CUSTODIANTE  
 

1.2.3.4.01   FUNDOS DE INVESTIMENTOS       
01   Renda Fixa  460.533.414,24  -  460.533.414,24 

.04   Ações  12.518.524,55  -  12.518.524,55 

.05   ETF – Índice Referenciado em Ações  8.676.180,10  -  8.676.180,10 

.08  Multimercado Estruturado  13.721.227,88  0,67  13.721.227,21 
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    495.449.346,77  0,67  495.449.346,10 
 
 
 
 
 
 

PLANO PORTOPREV II 

CONTA  DESCRIÇÃO 
 SALDO 

CONTÁBIL   DIFERENÇA    CUSTODIANTE  
 

1.2.3.4.01   FUNDOS DE INVESTIMENTOS       
01   Renda Fixa  289.381.184,42  -  289.381.184,42 

.04   Ações  16.153.899,47  -  16.153.899,47 

.05   ETF – Índice Referenciado em Ações  10.940.853,81  -  10.940.853,81 

.08  Multimercado Estruturado  18.486.905,69  0,03  18.486.905,66 

    334.962.843,39  0,03  334.962.843,36 

 
 
PGA 

CONTA  DESCRIÇÃO 
 SALDO 

CONTÁBIL 
 

  DIFERENÇA    CUSTODIANTE  
 

1.2.3.4.01   FUNDOS DE INVESTIMENTOS       
01   Renda Fixa  3.045.228,93  (0,01)  3.045.228,94 

    3.045.228,93  (0,01)  3.045.228,94 

 
Obs: Fizemos o confronto pelos extratos do custodiante de denominação: Portoprevterc e Portoprev TII, que são as posições 
consolidadas de cada plano (patrimônio total dos planos), e PGA separadamente. 
 

Conferência dos limites de enquadramentos com a política de investimentos e Resoluções CMN 4616 e 4994: 
 

Mês  PORTOPREV (CV) 
 

PORTOPREV II (CD) PGA 

Janeiro/2022 OK OK OK 

Fevereiro/2022 OK OK OK 

Março/2022 OK OK OK 

Abril/2022 OK OK OK 

Maio/2022 OK OK OK 

Junho/2022 OK OK OK 

Julho/2022 OK OK OK 

Agosto/2022 OK OK OK 

Setembro/2022 DESENQUADRADO DESENQUADRADO OK 

Outubro/2022 DESENQUADRADO DESENQUADRADO OK 

Novembro/2022 OK DESENQUADRADO OK 

Dezembro/2022 DESENQUADRADO DESENQUADRADO OK 

 
Explicação dos desenquadramentos acima 
 
No fechamento de setembro, o perfil Arrojado dos Planos CD e CV possuíam 14,30% do total de recursos alocados no fundo 
ISHARES IBOVESPA FUNDO DE INDICE, em desconformidade com a Resolução CMN 4.994, Art27, IncisoIII:"A EFPC deve 
observar, em relação aos recursos de cada plano por ela administrada, os seguintes limites de alocação por emissor: até 
10,00% nos demais emissores". 
 
No fechamento de outubro, o perfil Arrojado dos Planos CD e CV possuíam 14,85% do total de recursos alocados no fundo 
ISHARES IBOVESPA FUNDO DE INDICE, em desconformidade com a Resolução CMN 4.994, Art27, IncisoIII:"A EFPC deve 
observar, em relação aos recursos de cada plano por ela administrada, os seguintes limites de alocação por emissor: até 
10,00% nos demais emissores". 
 



 

8 
 

No fechamento de novembro, o perfil Arrojado do Plano CD possuía 13,77% do total de recursos alocados no fundo ISHARES 
IBOVESPA FUNDO DE INDICE, em desconformidade com a Resolução CMN 4.994, Art27, IncisoIII:"A EFPC deve observar, 
em relação aos recursos de cada plano por ela administrada, os seguintes limites de alocação por emissor: até 10,00% nos 
demais emissores". 

 
 
 
 
No fechamento de dezembro, o perfil Arrojado dos Planos CD e CV possuíam 11,80% do total de recursos alocados no fundo 
ISHARES IBOVESPA FUNDO DE INDICE, em desconformidade com a Resolução CMN 4.994, Art27, IncisoIII:"A EFPC deve 
observar, em relação aos recursos de cada plano por ela administrada, os seguintes limites de alocação por emissor: até 
10,00% nos demais emissores". 

 
Nota: A Resolução CMN 4.994/2022 (Capítulo V), entrou em vigor a partir de maio/2022, revogando a 
Resolução CMN 4661/2018. Consequentemente, nesse nosso trabalho preliminar realizado até agosto/2022, 
os meses de janeiro a abril/2022 foram conferidos conforme a Resolução CMN 4661/2018, e a partir de 
maio/2022, a conferência passou a ser feita por esta nova Resolução (observamos este mesmo procedimento nos 
relatórios mensais de compliance da Aditus). 
 
Nota: Fomos informados que a entidade não possui a gestão baseada em riscos e nem o comitê de riscos. 
 
1.6 - Exame de Atas de Reuniões e de Ofícios recebidos da PREVIC 
 

Procedemos à leitura das atas de reuniões do Conselho Deliberativo, do Conselho Fiscal e da Diretoria 
Executiva, bem como do Ofício recebido da PREVIC, atentando para as principais deliberações, conforme abaixo 
descriminado. 
 

NOTA: A fundação não possui o Comitê de Investimentos. Todos os itens pertinentes a este assunto são tratados 
dentro da sua diretoria e conselhos. 
 
Diretoria Executiva 
 

Principais deliberações: 
 
27/01/2022 – Reunião Ordinária 

• Avaliar os resultados financeiros e o desempenho dos fundos de investimentos posicionados no 4º trimestre de 
2021. 

 
25/03/2022 – Reunião Extraordinária 

• Apresentação do Relatório Executivo e Indicadores de PLD/FT no período de outubro de 2021 a janeiro de 2022, 
em atendimento às normas vigentes de Prevenção à Lavagem de Dinheiro e ao Financiamento do Terrorismo, em 
especial a Instrução Normativa Previc 34/2020. 

 
07/04/2022 – Reunião Ordinária 

• Avaliar os resultados financeiros e o desempenho dos fundos de investimentos posicionados no 1º trimestre de 
2022. 

 
06/05/2022 – Reunião Extraordinária 

• Apresentação do resultado do relatório de Efetividade do Programa de Prevenção a Lavagem de Dinheiro – 
PLD/FT na base 31/12/2021, em atendimento às normas vigentes de Prevenção à Lavagem de Dinheiro e ao 
Financiamento do Terrorismo. 
 

27/07/2022 – Reunião Ordinária 
• Analisar o relatório de acompanhamento da gestão de investimentos referente ao 2º trimestre de 2022. 

 
10/10/2022 – Reunião Ordinária 

• Ciência e avaliação dos resultados financeiros e o desempenho dos fundos de investimentos posicionados no 3º 
trimestre de 2022 

 
15/12/2022 – Reunião Ordinária 

• Nada relevante do ponto de vista de auditoria das demonstrações contábeis. 
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Conselho Deliberativo 
 

Principais deliberações: 
 
21/02/2022 – Reunião Extraordinária 

• Deliberar sobre o pedido de retirada de patrocínio formulado por “Porto Seguro Administradora de Cartões de 
Crédito – PORTOCARD Ltda.” e “Replace Administração de Salvados S/C Ltda.”, em relação aos Planos de 
Benefícios Portoprev I e II, recepcionado pela Diretoria Executiva em 17 de fevereiro de 2022, se dando na 
modalidade vazia, na medida em que as duas empresas não têm mais participantes e assistidos a elas vinculados, 
tampouco reservas ou saldo em fundos em seu nome, de forma que será possível, inclusive, adotar o processo de 
licenciamento automático, sendo aprovado por unanimidade. Fica a Diretoria Executiva autorizada a celebrar o 
Termo de Retirada Vazia, no modelo de licenciamento automático disponibilizado pela Superintendência Nacional 
de Previdência Complementar – PREVIC, submetendo a ela o processo devidamente instrumentalizado 

 
29/03/2022 – Reunião Ordinária 

• Exame e manifestação sobre as Demonstrações Contábeis da Entidade relativas ao exercício findo em 31/12/2021 
• Deliberar sobre as Demonstrações Contábeis relativas ao exercício findo em 31/12/2021, incluindo o Parecer do 

Conselho Fiscal, aprovado por unanimidade. 
 
27/06/2022 – Reunião Extraordinária 

• Dar ciência aos membros do Conselho Deliberativo sobre o resultado do relatório de Efetividade do Programa de 
Prevenção a Lavagem de Dinheiro relativo ao ano de 2021, nos termos do artigo 28. §2º letra “b” da Instrução 
Normativa PREVIC nº 34/2020. 

 
07/11/2022 – Reunião Ordinária 

• Apresentação da Gestão Previdencial dos recursos dos planos e gestão administrativa. 
• Deliberar sobre o relatório de manifestação do conselho fiscal referente ao balanço contábil e orçamentário, 

elaborados no 1º semestre de 2022. 
•  Apresentação das políticas de governança, auditorias interna e externa e controles internos da Entidade. 
• Aprovação do Fundo de Fundos (FOF) de ações. 

 
06/12/2022 – Reunião Ordinária 

• Estudo de aderência das hipóteses atuariais do ano de 2023. 
• Estudo da taxa de juros. 
• Estudo para utilização do Fundo Previdencial 2023. 
• Plano de Custeio 2023. 
• Orçamento de 2023. 
• Política de Investimentos 2023-2027 

 
27/12/2022 – Reunião Extraordinária 

• Deliberar sobre a política de avaliação e classificação de crédito dos planos administrados pela PortoPrev 
 

Conselho Fiscal 
 

Principais deliberações: 
 
29/03/2022 – Reunião Ordinária 

• Deliberar sobre as Demonstrações Contábeis relativas ao exercício findo em 31/12/2021, aprovada por 
unanimidade. 
 

27/06/2022 – Reunião Extraordinária 
• Dar ciência aos membros do Conselho Fiscal sobre o resultado do relatório de Efetividade do Programa de 

Prevenção a Lavagem de Dinheiro relativo ao ano de 2021, em cumprimento ao artigo 28, §2º, alínea ‘’b’’ da 
Instrução Normativa PREVIC nº 34/2020 

 
27/10/2022 – Reunião Ordinária 
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• Exame e manifestação sobre as conclusões das análises dos relatórios dos Planos de Benefícios PORTOPREV e 
PORTOPREV II relacionados aos seguintes temas: I) Gestão Previdencial dos recursos dos planos e alocação de 
recursos para a gestão administrativa; II) balanço contábil e orçamentário, elaborados no 1º semestre de 2022, 
III) governança e auditorias interna e externa e IV) controles internos da Entidade. 

 
 
 
 
29/11/2022 – Reunião Ordinária 

• Estudo de aderência das hipóteses atuariais do ano de 2023. 
• Estudo da taxa de juros. 
• Estudo para utilização do Fundo Previdencial 2023. 
• Orçamento de 2023. 
• Política de Investimentos 2023-2027. 

 

Ofícios PREVIC 
 

FISCALIZAÇÃO 

No 1º semestre de 2022, a PORTOPREV não sofreu fiscalização do Órgão Regulador PREVIC. 

RETIRADA DE PATROCÍNIO 

Em março/2022, a PREVIC aprovou o processo de retirada parcial e vazia das patrocinadoras REPLACE 
Administração de Salvados S/A Ltda e Porto Seguro Administradora de Cartões de Crédito – PORTOCARD Ltda. 
dos planos PORTOPREV e PORTOPREV II. O motivo da retirada de patrocínio se deu porque as patrocinadoras 
estão esvaziadas, sem empregados, e sem a perspectiva de novas contrações, estando em via de ser extinta. 

 
1.7 - Relatórios do Conselho Fiscal 
 

1º Semestre/2022 
 

Procedemos a leitura do devido relatório emitido em 27/10/2022, com apenas um ponto de atenção levantado, 
descrito abaixo:  

A Diretoria Executiva apresentou a regularidade dos certificados emitidos pela instituição ICSS – Instituto de 
Certificação dos Profissionais de Seguridade Social, bem como os Ofícios expedidos pelo órgão regulador, com 
o deferimento de Atestado de Habilitação de Dirigente ou Conselheiro de EFPC. Porém, em decorrência da 
vigência do certificado CFP do Diretor Financeira e AETQ,  foi perdido o prazo para habilitação. Após tratativas 
com a PREVIC para a sua regularização, a referida habilitação foi devidamente aprovada. 

Por meio da Portaria nº 390, de 22/06/2021, a PREVIC divulgou a lista de Entidades Sistemicamente 
Importantes (ESI) para o exercício de 2022 e a PORTOPREV não foi relacionada nesta classificação, sendo assim 
os membros dos conselhos deliberativo e fiscal não estão obrigados a cumprir o processo de habilitação para 
o exercício de seus mandatos. 

Manifestação do Conselho Fiscal: 
 

“O Conselho Fiscal concluiu que a entidade vem passando por grandes mudanças provocadas pela transformação 
digital com a migração do novo sistema de gestão previdenciário, fortalecimento das parcerias estratégicas para 
execução e monitoramento das obrigações contratadas, assim como, as mudanças legais significativas provocadas 
principalmente pelo órgão regulador PREVIC. Sendo assim, o Conselho Fiscal recomenda a Diretoria Executiva, a 
criação de um controle mais efetivo para a governança quanto a habilitação da Diretoria e Conselhos da Entidade 
junto ao órgão regulador, evitando assim, descumprimento dos prazos legais estabelecidos pelo mesmo”.  
 

1.8 – Circularizações de saldos contábeis 
 

Antecipamos a elaboração dos pedidos de confirmação de saldos (circularização – base 31.12. 2022), a serem 
enviadas no final do exercício, dos principais grupos de informações: 
 

• Bancos – contas correntes e custodiante 
• Patrocinadoras 
• Advogados 
• Atuário 
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1.9 – Análises gerais 
 

• Atentamos para eventuais pontos que possam ter impacto nas demonstrações contábeis a serem 
submetidas à consideração geral com vistas à sua discussão e solução antes do encerramento das 
demonstrações contábeis: 
 

• Avaliamos a aderência às normas, procedimentos e diretrizes aplicáveis à Entidade; 
 

• Avaliamos os controles internos e se os mesmos mantêm a gestão de suas atividades dentro dos níveis 
aceitáveis de riscos no que se refere aos aspectos de governança corporativa, gestão de riscos, etc.; 
 

• Examinamos os saldos apresentados no balancete contábil, data base 31.12.2022, na extensão julgada 
necessária (auditoria preliminar).  
 
2) Trabalhos Finais 
 
Os seguintes procedimentos foram adotados: 
 

• Revisão e análise crítica dos princípios e procedimentos contábeis mais significativos e de maior 
impacto sobre a posição financeira e patrimonial e sobre o resultado das operações da carteira de 
investimentos; 
 

• Examinamos os saldos finais apresentados nas demonstrações contábeis em geral, na extensão julgada 
necessária em função dos exames efetuados na auditoria preliminar. Abaixo descrevemos os principais 
saldos analisados com as nossas conclusões. 
 

• Examinamos as transações e eventos subsequentes a 31.12.2022 que, pela sua relevância, pudessem 
influir substancialmente na posição financeira ou patrimonial da Fundação; 
 

• Examinamos os relatórios da consultoria atuarial, assim como resposta a nossa carta de circularização. 
Em nossas análises, validamos as informações da Lumens Atuarial, conforme Parecer emitido em 01 
de março de 2023. 
 

 
Análise dos Saldos Contábeis Finais (Balancete Consolidado) 
 
2.1 – Disponibilidades 
 
    31.12.2022  31.12.2021 
Banco Conta Movimento  421.739,71  249.137,37 
     

  421.739,71  249.137,37 
 

Saldos conforme extratos bancários de dezembro/2022, analisados por nós, sem divergências. 
 
 
 

CONTA SALDO CONTÁBIL SALDO EXTRATO DIFERENÇA 
Bradesco            234.035,64              234.035,64                   - 
Itaú - 03106-1            186.704,07              186.704,07                   - 
Itaú - 05082-2                 1.000,00                   1.000,00                   - 
                 TOTAL           421.739,71             421.739,71                   - 

        

 
2.2 – Gestão Administrativa 
    31.12.2022  31.12.2021 
Recursos a receber (a)  76.830,76  54.983,66 
Outros realizáveis(b)  749,30  749,30 
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           77.580,06          55.732,96 

 
(a) Referem-se a valores a receber dos autopatrocinados. Recebido em janeiro/2023. 

 

(b) Mesmo saldo de 2021, não analisado. 
 

 
 
 
2.3 – Fluxo dos Investimentos 
 
    31.12.2022  31.12.2021 
Fundos de Investimentos  833.457.419,09  735.395.023,37 
     

  
833.457.419,09  735.395.023,37 

   
Conforme posição diária em 31/12/2022 e extratos individualizados dos fundos, de dezembro/2022. 
Vide quadros no item 1.5.1, acima. 
 
2.4 – Exigível Operacional 
 

2.4.1 – Gestão Previdencial 
 
    31.12.2022  31.12.2021 
Benefícios a pagar (a)  134.779,39  5.673,51 
Retenções a recolher (b)  474.721,23  323.706,72 
     

  609.500,62  329.380,23 

 
(a) Refere-se ao caso de benefício por morte que foi concedido e que está esperando a decisão judicial para 

realizar o pagamento às autoras Lylian Alexandra Moreira e Massae Moreira, no valor líquido de 
R$132.588,49. Processo de nº 1017514-65.2022.8.26.0005. O referido valor encontra-se na conta 
corrente da fundação.  
Analisamos o caso através de e-mails entre a fundação e sua assessoria jurídica. 
 

(b) Refere-se a IRRF sobre folha de benefícios e resgastes. Vimos 4 (quatro) Darf’s no total de R$ 474.658,63, 
pagos no dia 18/01/2023, sendo pago a menor R$ 62,60. Recomendamos analise desta diferença e 
posterior regualarização. 

 
2.4.2 – Gestão Administrativa 
 
  31.12.2022  31.12.2021  
Retenções a recolher (a)   5.309,41  1.707,40  
Tributos a recolher (b)  17.235,08  7.037,78  
  22.544,49  8.748,18  

 
(a) Composição desta conta, onde vimos as devidas liquidações subsequentes: 

- IRRF (serviços prestados): R$ 1.286,91 
- PIS/COFINS/CSLL (terceiros): R$ 4.022,50 

 
(b) Composição desta conta: 

- PIS: R$ 2.409,21. Pago em janeiro/2023, sem divergências. 
- COFINS: R$ 14.825,87. Pago em janeiro/2023, sem divergências. 
 

2.5 – Patrimônio Social 
 

2.5.1 – Patrimônio de Cobertura do Plano 
 

Registra-se neste grupo o saldo dos haveres financeiros acumulados para o cumprimento das obrigações 
atuariais dos Planos de Benefícios, líquido do valor de passivos financeiros e contingenciais e de fundos 
constituídos. As obrigações atuariais dizem respeito às provisões matemáticas, calculadas pelo atuário 
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responsável pelos planos de benefícios com o emprego de premissas, hipóteses e aplicação de metodologia 
atuarial e regime financeiro apropriados. Em 31.12.2022 seu saldo é de R$ 775.817.448,12 (R$ 763.159.122,04 
– Em 2021, posição consolidada). 
 
 
 
 
2.5.2 – Fundos 
 

Referem-se aos fundos previdenciais e administrativos da PORTOPREV, conforme explicado em nota 
explicativa. 
 
PARTE II – REVISÃO ATUARIAL 
 

Examinamos, de acordo com o que preceitua a NPA 13 – Procedimentos Mínimos de Auditoria para uma 
Entidade Fechada de Previdência Complementar, a natureza das provisões matemáticas de benefícios do plano, 
os dados dos participantes e das obrigações do Plano de Benefício da Porto Seguro Previdência 
Complementar - PORTOPREV, nossa análise compreendeu: 
 

a. Análise do valor atuarial presente dos benefícios do plano, classificados como segue:  
 

Dados das provisões matemáticas, por plano e patrocinador, discriminado por: 
➢ Benefícios a conceder na modalidade de benefício definido de contribuição variável. 
➢ Benefícios Concedidos na modalidade benefício definido de contribuição variável. 

 

b. Revisão das principais premissas utilizadas para determinar o valor presente atuarial dos benefícios do 
plano, bem como a metodologia e regime financeiro utilizados para cálculo de cada um dos benefícios do 
plano. 
 

c. Análise sucinta do grupo de participantes ativos e assistidos cobertos pelo plano. 
 

d. Checamos as seguintes informações:  
 

➢ Condições dos benefícios do plano utilizadas nos cálculos atuariais. 
➢ Se houve incidência de quaisquer benefícios eventualmente não incluídos na avaliação dos 

benefícios do plano. 
➢ Data efetiva da última alteração no plano incluída nesta avaliação. 
➢ Quantificação dos eventuais passivos ou déficits a amortizar, bem como os prazos e condições da 

amortização. 
e. Analisamos os efeitos (individual ou globalmente), dos fatores na alteração do valor presente atuarial dos 

benefícios do plano, da data das informações anteriores para a data das informações dos benefícios 
correntes. Como os efeitos não foram significativos não houve necessidade de procedimentos adicionais. 

 

f. Analise, no ano corrente, dos efeitos, quando aplicável, no valor presente dos benefícios do plano, tais 
como: 

 

➢ Aumento em benefícios. 
➢ Aumento devido a passagem do tempo. 
➢ Benefícios pagos. 

 

Em nossa analise, julgamos que todas as informações contidas na Avaliação Atuarial, bem como o seu parecer, 
estão de acordo com as premissas e apresentam confiabilidade e integridade dos dados dos participantes da 
Porto Seguro Previdência Complementar – PORTOPREV, em 31 de dezembro de 2022, não havendo 
comentários específicos a serem feitos. 
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PARTE III – ASPECTOS TRIBUTÁRIOS 
 
 

Recolhimentos de PIS e COFINS 
 

Conferimos os cálculos das contribuições para o PIS e para a COFINS, relativos aos fatos geradores ocorridos 
no período auditado e constatamos que os mesmos estão em conformidade. 
 
Demonstrativo de Apuração – Janeiro/2022 - R$ 

Descrição  PIS  COFINS  
      

RECEITAS (A)  252.200,82  252.200,8  
(+) Recursos coletados – Previdencial  231.529,44  231.529,44  
(+) Receitas administrativas  8.440,96  8.440,96  
(+)  Receitas de investimentos   12.230,42  12.230,42  
Base de Cálculo  252.200,82  252.200,82  
Percentual  0,65%  4%  
Valor Apurado  1.639,31  10.088,03  
Valor conforme EFD Contribuições  1.639,31  10.088,03  
Divergência  -  -  

 
OBS: Conferimos as guias de recolhimento dia 03/03/2022, sem divergências. 
 
 
Demonstrativo de Apuração – Fevereiro/2022 - R$ 

Descrição  PIS  COFINS  
      

RECEITAS (A)  292.487,57  292.487,57  
(+) Recursos coletados – Previdencial  270.488,71  270.488,71  
(+) Receitas administrativas - Investimentos  8.440,96  8.440,96  
(+)  Receitas de investimentos   13.557,90  13.557,90  
Base de Cálculo  292.487,57  292.487,57  
Percentual  0,65%  4%  
Valor Apurado  1.901,17  11.699,50  
Valor conforme EFD Contribuições  1.901,17  11.699,50  
Divergência  -  -  

 
OBS: Conferimos as guias de recolhimento dia 22/03/2022, sem divergências. 
 
 
Demonstrativo de Apuração – Março/2022 - R$ 

Descrição  PIS  COFINS  
      

RECEITAS (A)      
(+) Recursos coletados – Previdencial  253.104,58  253.104,58  
(+) Receitas administrativas  8.440,96  8.440,96  
(+)  Receitas de investimentos   16.370,26  16.370,26  
Base de Cálculo  277.915,80  277.915,80  
Percentual  0,65%  4%  
Valor Apurado  1.806,45  11.116,63  
Valor conforme EFD Contribuições  1.806,45  11.116,63  
Divergência  -  -  

 
OBS: Conferimos as guias de recolhimento dia 27/04/2022, sem divergências. 
 
Demonstrativo de Apuração – Abril/2022 - R$ 

Descrição  PIS  COFINS  
      

RECEITAS (A)  344.693,00  344.693,00  
(+) Recursos coletados – Previdencial  322.641,14  322.641,14  
(+) Receitas administrativas  8.440,96  8.440,96  
(+)  Receitas de investimentos   13.610,90  13.610,90  
Base de Cálculo  344.693,00  344.693,00  
Percentual  0,65%  4%  
Valor Apurado  2.240,50  13.787,72  
Valor conforme EFD Contribuições  2.240,50  13.787,72  
Divergência  -  -  

 
OBS: Conferimos as guias de recolhimento dia 30/05/2022, sem divergências. 
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Demonstrativo de Apuração – Maio/2022 - R$ 

Descrição  PIS  COFINS  
      

RECEITAS (A)  340.235,60  340.235,60  
(+) Recursos coletados – Previdencial  311.936,79  311.936,79  
(+) Receitas administrativas  8.440,96  8.440,96  
(+)  Receitas de investimentos   19.857,85  19.857,85  
Base de Cálculo  340.235,60  340.235,60  
Percentual  0,65%  4%  
Valor Apurado  2.211,53  13.609,42  
Valor conforme EFD Contribuições  2.211,53  13.609,42  
Divergência  -  -  

 
OBS: Conferimos as guias de recolhimento dia 28/06/2022, da seguinte forma: 
- PIS: Pago R$ 2.240,72. A maior R$ 29,19 (devido a juros e multa pagos em atraso). 
- CONFINS: Pago R$ 13.789,06. A maior R$ 179,64 (devido a juros e multa pagos em atraso). 
 
 
Demonstrativo de Apuração – Junho/2022 - R$ 

Descrição  PIS  COFINS  
      

RECEITAS (A)  344.178,30  344.178,30  
(+) Recursos coletados – Previdencial  314.025,33  314.025,33  
(+) Receitas administrativas  9.283,79  9.283,79  
(+)  Receitas de investimentos   20.869,18  20.869,18  
Base de Cálculo  344.178,30  344.178,30  
Percentual  0,65%  4%  
Valor Apurado  2.237,16  13.767,13  
Valor conforme EFD Contribuições  2.237,16  13.767,13  
Divergência  -  -  

 
OBS: Conferimos as guias de recolhimento dia 26/07/2022, sem divergências. 
 
 
Demonstrativo de Apuração – Julho/2022 - R$ 

Descrição  PIS  COFINS  
      

RECEITAS (A)  361.576,65  361.576,65  
(+) Recursos coletados – Previdencial  330.163,01  330.163,01  
(+) Receitas administrativas  9.283,79  9.283,79  
(+)  Receitas de investimentos   22.129,85  22.129,85  
Base de Cálculo  361.576,65  361.576,65  
Percentual  0,65%  4%  
Valor Apurado  2.350,25  14.463,07  
Valor conforme EFD Contribuições  2.350,25  14.463,07  
Divergência  -  -  

 
OBS: Conferimos as guias de recolhimento dia 29/08/2022, sem divergências. 
 
 
Demonstrativo de Apuração – Agosto/2022 - R$ 

Descrição  PIS  COFINS  
      

RECEITAS (A)  361.083,65  361.083,65  
(+) Recursos coletados – Previdencial  324.638,84  324.638,84  
(+) Receitas administrativas  9.283,79  9.283,79  
(+)  Receitas de investimentos   27.161,02  27.161,02  
Base de Cálculo  361.083,65  361.083,65  
Percentual  0,65%  4%  
Valor Apurado  2.347,04  14.443,45  
Valor conforme EFD Contribuições  2.347,04  14.443,45  
Divergência  -  -  

 
OBS: Conferimos as guias de recolhimento dia 23/09/2022, sem divergências. 
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Demonstrativo de Apuração – Setembro/2022 - R$ 

Descrição  PIS  COFINS  
      

RECEITAS (A)  372.215,87  372.215,87  
(+) Recursos coletados – Previdencial  337.919,76  337.919,76  
(+) Receitas administrativas  9.283,79  9.283,79  
(+)  Receitas de investimentos   25.012,32  25.012,32  
Base de Cálculo  372.215,87  372.215,87  
Percentual  0,65%  4%  
Valor Apurado  2.419,40  14.888,63  
Valor conforme EFD Contribuições  2.419,40  14.888,63  
Divergência  -  -  

 
OBS: Conferimos as guias de recolhimento dia 24/10/2022, sem divergências. 
 
 
Demonstrativo de Apuração – Outubro/2022 - R$ 

Descrição  PIS  COFINS  
      

RECEITAS (A)  351.214,75  351.214,75  
(+) Recursos coletados – Previdencial  317.527,56  317.527,56  
(+) Receitas administrativas  9.283,79  9.283,79  
(+)  Receitas de investimentos   24.403,40  24.403,40  
Base de Cálculo  351.214,75  351.214,75  
Percentual  0,65%  4%  
Valor Apurado  2.282,90  14.048,59  
Valor conforme EFD Contribuições  2.282,90  14.048,59  
Divergência  -  -  

 
OBS: Conferimos as guias de recolhimento dia 20/11/2022, sem divergências. 
 
 

 
Demonstrativo de Apuração – Novembro/2022 - R$ 

Descrição  PIS  COFINS  
      

RECEITAS (A)  350.932,18  350.932,18  
(+) Recursos coletados – Previdencial  317.152,62  317.152,62  
(+) Receitas administrativas  9.283,79  9.283,79  
(+)  Receitas de investimentos   24.495,77  24.495,77  
Base de Cálculo  350.932,18  350.932,18  
Percentual  0,65%  4%  
Valor Apurado  2.281,06  14.037,29  
Valor conforme EFD Contribuições  2.281,06  14.037,29  
Divergência  -  -  

 
OBS: Conferimos as guias de recolhimento dia 20/12/2022, sem divergências. 
 
 

Demonstrativo de Apuração – Dezembro/2022 - R$ 
Descrição  PIS  COFINS  

      
RECEITAS (A)  374.647,09  374.647,09  
(+) Recursos coletados – Previdencial  333.170,00  333.170,00  
(+) Receitas administrativas  9.283,79  9.283,79  
(+)  Receitas de investimentos   28.193,30  28.193,30  
Base de Cálculo  374.647,09  374.647,09  
Percentual  0,65%  4%  
Valor Apurado  2.435,20  14.985,88  
Valor conforme EFD Contribuições  2.435,20  14.985,88  
Divergência  -  -  

 
OBS: Conferimos as guias de recolhimento dia 19/01/2023, sem divergências. 
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Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais – DCTF 
 

Revisamos o preenchimento e envio das DCTF’s mensalmente, de janeiro a dezembro/2022, confrontando os 
saldos informados nas declarações com relatórios de arrecadações da fundação, conforme demonstramos: 
 
 

MÊS/ANO TIPO Nº RECIBO DATA ENVIO 
Janeiro/2022 Original 15.50.44.99.82-13 22/03/2022 

Fevereiro/2022 Original 25.22.04.05.18-81 18/04/2022 
Março/2022  Original 09.12.90.93.86-04 19/05/2022 
Abril/2022  Original 05.28.98.56.07-91 22/06/2022 
Maio/2022  Original 27.13.75.66.42-72 18/07/2022 
Junho/2022  Original 34.26.60.35.43-94 19/08/2022 
Julho/2022 Original 29.20.28.44.54-27 22/09/2022 

Agosto/2022 Original 22.69.60.85.19-56 24/10/2022 
Setembro/2022 Original                     39.94.77.10.07-30 23/11/2022 
Outubro/2022 Original 10.26.74.52.63-01 21/12/2022 

Novembro/2022 Original 20.26.78.05.78-50 20/01/2022 
Dezembro/2022 Original Não recebemos - 

 
 

A DCTF contém as informações relativas aos tributos e contribuições apurados pela Fundação em cada mês, os 
pagamentos, eventuais parcelamentos e as compensações de créditos, como as informações sobre a suspensão 
da exigibilidade do crédito tributário.  
 
Escrituração Fiscal Digital – EFD Contribuições 
 

Revisamos o preenchimento e envio das EFD’s mensalmente, de janeiro a dezembro/2022 que se refere ao 
arquivo digital instituído no Sistema Público de Escrituração Digital – SPED, a ser utilizado pelas pessoas 
jurídicas de direito privado na escrituração da Contribuição para o PIS e a COFINS, no caso das Entidades 
Fechadas de Previdência Complementar, são calculados pelo regime cumulativo. 
 

Período de Apuração Recibo Data de 
Envio 

Janeiro/2022 56.17.C4.43.76.64.91.DE.5E.FB.99.96.93. E4.02.C7.39.DA.48.BE-7 03/03/2022 
Fevereiro/2022 F5.87.C2.EB.85.B8.53.F1.8E.B4.F4.1A.4F.82.BD.1E.CE.7A.8C-0 31/03/2022 

Março/2022 B6.A4.E9.41.FF.96.99.92.89.5A.EF.35.4E.6B.48.39.37.C9.D4.6C-5 27/04/2022 
Abril/2022 F5.03.39.4E.6F.3A.2C.07.34.62.7D. 02.00.66.84.04.EA.C8.6F.A2-7 30/05/2022 
Maio/2022 27.7D.10.C2.93.20.DC.73.03.C4.B4.9A.1B. 5E.75.A7.F5.A1.64.E7-0 27/06/2022 
Junho/2022 56.17.C4.43.76.64.91.DE.5E.FB.99.96.93. E4.02.C7.39.DA.48.BE-7 25/07/2022 
Julho/2022 6B.2B.54.04.29.1B.FD.80.CA.41.03.2F.C1. 05.0B.DF.AE.E8.99.EA-5 25/08/2022 

Agosto/2022 12.05.DA.9F.51.32.10.4C.19.3F.DF.EC.FB. 50.08.DF.D5.84.0A.14-0 23/09/2022 
Setembro/2022 6F.85.D6.E4.3C.BA.82.E2.87.72.24.EF.1B. 34.AD.FA.45.53.CF.C9-5 24/10/2022 
Outubro/2022 2E.78.17.3B.A6.11.40.40.A0.1C.B6.8E.BD.BD.76.A9.F3.75.A1.9B-1 22/11/2022 

Novembro/2022 59.7E.9D.95.B4.29.30.92.21.64.BE.BC.B0.B6.67.14.DA.D9.14.07-4 20/12/2022 
Dezembro/2022                                                    Não recebemos - 

 

Com base no conjunto de documentos e operações representativos das receitas auferidas, bem como os custos, 
despesas, encargos, etc. Analisamos a base de cálculo demonstrada e os valores apurados estão em 
conformidade. 
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PARTE IV– OUTROS ASSUNTOS 

 
• No 1º semestre/2022 não foi realizada auditoria interna. A diretoria executiva está em negociação com a área 
de controles internos da patrocinadora principal para uma possível inclusão da entidade no plano anual de 
auditorias internas, seguindo as melhores práticas de governança. 
 

• A fundação não possui sede própria e funciona dentro do departamento de recursos humanos da sua 
patrocinadora principal. 

 
• Certidões de Débitos Junto aos Órgãos Competentes: 
 

Órgãos Situação Emissão Validade 
Prefeitura Municipal de São Paulo – Certidão Conjunta de 
Débitos de Tributos Imobiliários 

Negativa 19/07/2022 15/01/2023 

Ministério da Fazenda – Certidão Conjunta de Débitos 
Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União 

Negativa 19/09/2022 22/03/2023 

Secretaria da Fazenda Estadual – Certidão de Débitos 
Tributários 

Negativa 22/11/2022 22/12/2022 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF Regular 11/11/2022 10/12/2022 
Poder Judiciário – Justiça do Trabalho Negativa 23/11/2022 22/05/2023 

 
• Envio de Informações – PREVIC: 
 

               Envio Informações Legais 

Obrigação Periodicidade Período Data Legal Data Envio 

            Demonstração Atuarial (DA) Anual 2021 31/03/2022 11/04/2022 

           Demonstração Contábil (DC) Anual 2021 31/03/2022      01/04/2022 

           Demonstrativo Sexo e Idade (DSI) Anual 2021 28/02/2022           24/02/2022 

           Demonstrativo Estatístico (DE) Semestral 2º sem/2021 28/02/2022           24/02/2022 
 
 

         Demonstrativo de Investimentos (DI) 

 
 

Mensal 

   jan/22 28/02/2022 12/07 e 03/10/2022 

fev/22 31/03/2022 31/03 e 03/10/2022 

mar/22 30/04/2022 12/07/2022 

  abr/22 31/05/2022 31/05/2022 

  mai/22 30/06/2022 01/07/2022 

  jun/22 31/10/2022 29/07/2022 

  jul/22 31/08/2022 30/08/2022 

  ago/22 30/09/2022 01/10/2022 

  set/22 31/10/2022 25/10/2022 

  out/22 30/11/2022 22/11/2022 

  nov/22 31/12/2022 15/12/2022 

  dez/22 30/01/2023 No prazo 
 
 

        Balancetes 

 
 

Mensal 

jan/22 28/02/2022 21/07/2022 
fev/22 31/03/2022 26/07/2022 
mar/22 30/04/2022 26/07/2022 

  abr/22 31/05/2022 26/07/2022 
  mai/22 30/06/2022 26/07/2022 
  jun/22 31/10/2022 28/07/2022 
  jul/22 31/08/2022 26/08/2022 
  ago/22 30/09/2022 30/09/2022 
  set/22 31/10/2022 31/10/2022 
  out/22 30/11/2022 25/11/2022 
  nov/22 31/12/2022 27/12/2022 
  dez/22 28/02/2023 No prazo 

 

Obs: Alguns DI’s e balancetes foram reprocessados e enviados novamente, após o envio no prazo legal. 
Consideramos nesse quadro a última data de envio de cada documento. 
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PARTE V – SÍNTESE DAS RECOMENDAÇÕES DE CONTROLES INTERNOS 
 

Como resultado do trabalho de auditoria, foram identificadas as seguintes situações acompanhadas das 
respectivas sugestões de melhoria. 
 

Recomendações Referência Ponto levantado Recomendação do Auditor 
1 Item 2.4.1 (b) Diferença entre a provisão e o pagamento 

do IRRF sobre a folha de benefícios e 
resgates. 

Recomendamos analisar esta 
diferença para posterior 

regularização. 

 
 

 
PARTE VI - CONCLUSÃO 
 

Os procedimentos executados foram considerados como parte de nosso estudo e avaliação do sistema contábil 
e de controles internos da Fundação, com o objetivo de fornecer subsídios para determinação da natureza, 
oportunidade e extensão dos testes de auditoria aplicados neste período em conexão com o exame das 
demonstrações contábeis da Entidade do exercício a findar-se em 31 de dezembro de 2022. 
 

Com base no resultado dos trabalhos efetuados e conforme comentários apresentados neste relatório, 
concluímos pela adequada apresentação dos demonstrativos contábeis em 31 de dezembro 2022, inclusive 
quanto à documentação hábil comprobatória que suporta os registros contábeis. Os controles internos da 
PORTOPREV oferecem segurança adequada sobre as operações realizadas. 
 
 
 
 

* * * 


